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Introdução 

 

ñProjeto Educativo - o documento que consagra a orientação educativa do 

agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos 

seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se 

explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a 

escola se prop»e cumprir a sua fun­«o educativaò. 

 

Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril 

 

 É dando cumprimento a este preceito legal que este documento foi elaborado para 

definir e explicitar as linhas orientadoras do Externato D. Afonso Henriques como 

comunidade educativa. Aqui se apresentam os objetivos e as metas que queremos atin-

gir, perseguindo os princípios e valores que nos identificam como escola de cariz católico, 

usando as estratégias e os meios que melhor nos permitam cumprir a nossa missão. 

 Este texto é resultado duma profunda reflexão que envolveu toda a comunidade 

escolar, de modo a perscrutar o sentir de todos para que todos se sintam comprometidos 

na sua execução. A educação é, cada vez mais, uma tarefa comunitária. A construção da 

personalidade humana tornar-se-á tanto mais rica quanto mais tiver o envolvimento de 

todos. ñDiz-me, e eu esquecerei; ensina-me e eu lembrar-me-ei; envolve-me, e eu 

aprendereiò.1 Alunos, professores, pais, funcionários, comunidade envolvente, todos 

devem dar o seu contributo para esta grande tarefa de formar pessoas na totalidade das 

suas dimensões que possam enfrentar o futuro com esperança. 

 O Externato D. Afonso Henriques é uma comunidade educativa que tem como 

objetivo a educação integral da pessoa humana. Sendo uma escola pertencente à Dio-

cese, com administração da paróquia de Resende, tem como matriz ideológica os prin-

cípios e valores do cristianismo católico enraizados no Evangelho de Jesus Cristo. Tem 

como objetivo formar pessoas fisicamente saudáveis, culturalmente sábias, moralmente 

virtuosas e, se possível, espiritualmente santas. Estes objetivos estão bem patentes no 

lema das nossas armas: ñLabor, Scientia, Virtusò. O trabalho como meio de obter a ciência 

em ordem à vivência da virtude. Sim, porque educar é preparar para a vida, como dizia 

Platão ño objetivo da educação é a virtude e o desejo de converter-se num bom cidad«oò. 

 Porque temos consciência que ña cultura n«o se herda, conquista-seò2, 

procuramos usar as armas do nosso patrono, D. Afonso Henriques, não fugindo à luta 

                                                 
1 Autor desconhecido 
2 André Malraux 
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árdua de todos os dias tentarmos conquistar mais e melhor. Como o nosso rio Douro que 

embeleza o nosso brasão e nos orgulha com o seu encanto deslizando ao encontro do 

oceano, também nós sabemos para onde vamos ï lutamos por um ensino de qualidade 

que permita dotar os nossos jovens das capacidades e competências fundamentais para 

enfrentarem o futuro com esperança. Sabemos que a missão do educador não é colher 

no imediato, por isso não trabalhamos a curto prazo, a missão do educador é apenas 

semear, como diz o ditado: ñse os teus projetos forem para um ano, semeia o grão. Se 

forem para dez anos, planta uma árvore. Se forem para cem anos, educa o povoò.3 

Semeamos valores para a sociedade e a igreja colherem virtude. A cruz de Cristo e as 

cores da bandeira do Vaticano presentes no nosso logótipo, a imagem da padroeira a 

abençoar o nosso espaço escolar, são a marca de referência do perfil que propomos aos 

nossos jovens ï serem cidadãos exemplares e bons cristãos. Sabemos que ñnem todos 

podem tirar um curso superior. Mas todos podem ter respeito, alta escala de valores e as 

qualidades de esp²rito que s«o a verdadeira riqueza de qualquer pessoaò.4 

 Somos uma comunidade educativa envolvida no nosso meio, com as característi-

cas que lhe são próprias. Temos consciência das dificuldades, mas não fazemos delas 

obstáculos intransponíveis. Queremos ser mais e melhor. Fazer emergir as potencialida-

des próprias de cada jovem, partindo do seu mundo e perspetivando caminhos que lhe 

permitam em liberdade escolher e desenvolver as suas potencialidades ao máximo. ñO 

maior bem que podemos fazer a alguém não é comunicar-lhe a nossa riqueza, mas 

revelar-lhe a sua...ò5 O nosso projeto assenta, pois, na pessoa no aluno. É ele o protago-

nista da sua história e é em ordem à construção do seu ser pessoa que todas as valências 

da escola se direcionam. 

 Somos uma escola familiar, melhor, somos uma ñfam²lia escolarò. Esta ® uma 

marca de referência que herdámos do passado e que queremos preservar, porque é um 

dos pilares mais seguros que sustenta a construção da comunidade educativa. E porque 

a educação familiar se alicerça fundamentalmente no testemunho, queremos prosseguir 

as linhas mestras da educação pelo saber ser e estar. ñDar o exemplo n«o ® a melhor 

maneira de influenciar os outros - ® a ¼nicaò.6 É com esta consciência que queremos 

construir uma comunidade educativa que prima por uma postura coerente, que vive o que 

ensina, ou melhor, ensina vivendo. ñH§ tr°s classes de pessoas que s«o infelizes: a que 

não sabe e não pergunta, a que sabe e não ensina, a que ensina e n«o fazò.7 Queremos 

                                                 
3 Provérbio Chinês 
4 Alfred Montapert 
5 Autor desconhecido 
6 Albert Schweitzer 
7 V. Beda 
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uma comunidade feliz e realizada ï que se questiona, que partilha saberes, que vive em 

comunhão. 

 ñSaber serò ® o nosso objetivo primeiro e último. Queremos que os nossos alunos 

sejam referência no saber pelos conhecimentos científicos e técnicos, preparados para a 

vida profissional, mas queremos também que eles sejam referência na sua conduta social 

e eclesial, primando pelo cumprimento dos seus deveres como cidadãos e como crentes. 

Saber só não basta. O sábio que não exercita o seu saber, atrofia a sua sabedoria. ñSaber 

e n«o fazer ainda n«o ® saberò.8 A melhor maneira de nos inserirmos nesta sociedade 

como pessoas de referência é pela coerência e pela autenticidade. ñPodemos converter 

alguém pelo que somos, nunca pelo que dizemosò.9 

 Somos uma comunidade aberta ao futuro e aos desafios que ele nos coloca, ven-

cendo o analfabetismo do presente com a modernização tecnológica, atentos às novas 

virtualidades do processo ensino-aprendizagem, aproveitando as oportunidades e for-

mação contínua, de abertura às mais-valias vindas da comunidade envolvente, estabele-

cendo parcerias que se revelem potenciadoras de novos projetos e realizações, etc. 

 Somos uma Escola de Ensino Particular e Cooperativo com Contrato de Associa-

ção com o Ministério da Educação. Prestamos um serviço público de ensino para todos, 

dentro dos parâmetros das linhas orientadoras deste Projeto Educativo. Honramos o 

nosso passado, os objetivos da sua fundação e a memória daqueles que nos precederam 

e se tornaram referência que a memória agradecida jamais esquecerá. Por eles queremos 

dar continuidade ao Projeto que abraçámos, porque acreditamos que vale a pena 

gastarmo-nos por algo que perdura para lá de nós ï a Educação. 

 

O Diretor Pedagógico 

Pe. José Augusto Almeida Marques  

  

                                                 
8 Provérbio Oriental 
9 H. Rohden 
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1. As Origens e Evolução da Escola 

 

O Externato D. Afonso Henriques situa-se na sede do concelho de Resende, 

junto à Igreja Paroquial. Não visando fins lucrativos, é pertença da Diocese de Lamego. 

Foi fundado em 1963, sendo até 1978 o único estabelecimento de ensino do 

concelho, para além das Escolas Primárias e do Seminário Menor de Resende. 

Em 10 de fevereiro de 2006 a Direção Pedagógica tomou conhecimento do 

despacho de 8 de janeiro de 2006, do Diretor Regional Adjunto, que concede Autorização 

Definitiva de Funcionamento n.º 157 ao estabelecimento de ensino particular e 

cooperativo denominado Externato D. Afonso Henriques. 

Ministra o 3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário (Curso de Ciências e 

Tecnologias e Curso de Línguas e Humanidades). 

O Externato D. Afonso Henriques encontra-se vinculado à Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares (DGEstE) Direção de Serviços da Região Norte. Desde a 

sua fundação que os serviços administrativos estiveram dependentes dos da Escola 

Secundária Latino Coelho, em Lamego, todavia, no dia 5 de novembro de 2013, passou 

a usufruir de autonomia pedagógica pela publicação do Decreto-Lei nº. 152/2013 de 4 de 

novembro, que aprova o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível não 

superior. 

A nomeação do seu Diretor Pedagógico é feita pelo Ministério da Educação e 

Cultura mediante proposta do Prelado Diocesano.  

A escola tem cinco turmas do 3.º Ciclo do Ensino Básico e seis turmas do Ensino 

Secundário ï única lotação que o Ministério reconhece como abrangida pelo Contrato de 

Associação e resultante da redução de uma turma levada a cabo no ano letivo 2012/2013. 

Para além dos alunos provenientes das zonas dos concelhos de Resende e de Baião, 

também frequentam esta escola os alunos residentes no Seminário Menor de Resende, 

oriundos de diversas zonas da Diocese de Lamego. 

A frequência total desta instituição é, em média, de trezentos alunos, por ano 

letivo. 
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1.1 O Titular e a Padroeira do Externato 
 

 
O Titular ï D. Afonso Henriques, o Conquistador 

 

O primeiro rei de Portugal era filho do Conde D. Henrique de Borgonha e de D. 

Teresa, filha ilegítima de D. Afonso VI, rei de Leão e Castela. 

Nasceu não se sabe se em Coimbra (1109?) ou em Guimarães e cedo ficou órfão 

de pai. 

Seguramente parte da sua infância terá sido passada nos domínios do fidalgo D. 

Egas Moniz, seu aio, na região do Douro, já que existe uma lenda que atribui a Nossa 

Senhora de Cárquere (Resende) a cura milagrosa de uma doença nas pernas que afetava 

o andar do jovem. 

Sendo educado junto da nobreza de Entre Douro e Minho, cedo lhe foram 

transmitidos os ideais de autonomia. Em 1122, foi armado cavaleiro na Catedral de 

Zamora. 

Pelo facto de sua mãe D. Teresa se ligar perigosamente a Fernão Peres de Trava, 

fidalgo da Galiza, pondo em risco a autonomia do Condado Portucalense, a nobreza de 

Entre Douro e Minho revoltou-se. D. Teresa é derrotada na batalha de S. Mamede (1128) 

e o Condado Portucalense entregue a D. Afonso Henriques. 

A partir desta data, D. Afonso Henriques está livre para assumir os destinos do 

Condado Portucalense e levá-lo (após um período de lutas com o rei de Leão e Castela, 

de conquistas de territórios sobretudo a sul aos Mouros e através de negociações diplo-

máticas com o papa) à independência política. 

Conseguindo este objetivo, o reconhecimento de Portugal como reino indepen-

dente e D. Afonso Henriques como seu rei legítimo através do documento (Bula Manifestis 

Probatum) assinado em 1179 pelo papa Alexandre III, viveu os últimos anos da sua vida 

tentando preservar o território conquistado durante quase 50 anos. Morreu no dia 6 de 

dezembro de 1185 e foi sepultado na Igreja de santa Cruz de Coimbra. 

Homem alto e corpulento, famoso pela sua força física era, além disso, um 

guerreiro destemido e um hábil político, sabendo distinguir muito bem quando devia 

utilizar a força das armas e quando era preferível entrar pelos caminhos da diplomacia e 

da negociação. 

Fê-lo com ciência, virtude e trabalho. 

Professora de História, Fátima Brites 
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A Padroeira do Externato 

 

A Padroeira do Externato D. Afonso Henriques é a 

Imaculada Conceição, um dos títulos mais queridos dedicados 

a Nossa Senhora em todo o mundo e com especial relevo em 

Portugal e na nossa comunidade de Resende, onde se implanta 

este Estabelecimento de Ensino. 

Sempre a Igreja acreditou na Conceição Imaculada de 

Maria. Mas só em 8 de dezembro de 1854, o Papa Pio IX definiu 

o Dogma. Eis as palavras centrais do Papa falando em nome 

de toda a Igreja: "Declaramos, pronunciamos e definimos que a 

doutrina que sustenta que a Beatíssima Virgem Maria, no 

primeiro instante da sua Conceição foi, por graça e privilégio 

singular de Deus Todo-Poderoso e em vista dos merecimentos 

de Jesus Cristo Salvador do género humano, preservada e isenta de toda a mancha do 

pecado original, foi revelada por Deus e, como tal, deve ser firme e constantemente crida 

por todos os fiéis".  

A própria Virgem Maria, aparecendo em 1830 a Sta. Catarina Labouré na rua du 

Bac, em Paris, já tinha de qualquer forma preanunciado esta verdade. Em torno da 

aparição refulgiam em letras de ouro estas palavras: "ó Maria concebida sem pecado, 

rogai por nós que recorremos a vós", jaculatória que depois se passou a rezar no terço. 

Destas aparições proveio também a devoção à chamada "Medalha Milagrosa".  

Quatro anos depois da declaração do dogma, isto é, em 1858, Nossa Senhora, 

aparecendo em Lurdes, responde à insistência de Bernardete para que dissesse o seu 

nome: - "Eu sou a Imaculada Conceição". 

Em Fátima, Maria apelidou sempre o seu Coração de "Imaculado": "Jesus quer 

estabelecer no mundo a devoção ao meu Imaculado Coração"... "Por fim o meu Ima-

culado Coração triunfará".  

A data de 8 de dezembro ficou a ser ainda mais querida para a Igreja, pois foi na 

festa da Imaculada Conceição que Paulo VI encerrou, em 1965, o II Concílio Ecuménico 

que dedicou a Maria o último capítulo da Constituição Dogmática sobre a Igreja.  

Se a festa da Imaculada Conceição faz exultar de alegria toda a Igreja e todas as 

Nações, ela tem uma particular relevância histórica na nossa Pátria. Em 25 de março de 

1646, D. João IV proclama Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa Padroeira de 

Portugal. Referindo-se às Cortes que se tinham celebrado, decreta: "Nelas, com parecer 
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de todos, assentámos de tomar por Padroeira de Nossos Reinos e Senhorios a SS. Vir-

gem, Nossa Senhora da Conceição". E depõe a coroa a seus pés. Talvez por isso, a 

Senhora nos tenha protegido e "salvado mil vezes".  

Pela índole católica do seu Projeto Educativo, pela profunda devoção à Imaculada 

Conceição na Paróquia de Resende (Entidade Titular do Externato) e pela íntima ligação 

deste título de Maria à nossa nacionalidade (Rainha de Portugal) da qual o nosso patrono 

(D. Afonso Henriques) é fundador, em 1995 a imagem da Imaculada Conceição de Nossa 

Senhora foi colocada em lugar de relevo do espaço escolar, de braços abertos para a 

todos acolher e abençoar, como padroeira da nossa Instituição. 

Para ela dirigimos o nosso olhar de súplica, dela esperamos o abraço protetor, 

com ela aprendemos a caminhar na virtude para vivermos a autêntica sabedoria da busca 

da verdade pela prática do bem. 

 

Pe. José Augusto de Almeida Marques 

 

 

 
1.2  Logótipo 

 

O logótipo do Externato apresenta um escudo clássico 

dividido em dois, cujo lado esquerdo está esquartelado em dois 

campos, tendo na sua base uma divisa latina.  

Para uma leitura completa do logótipo, segue-se a 

explicitação dos seus elementos constituintes.  

 

 

OS FUNDOS 

 

Lado direito: fundo azul da monarquia lusitana fundada por D. Afonso Henriques. 

 

 

Lado esquerdo: fundo amarelo e branco da bandeira do Vaticano. 
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OS SÍMBOLOS 

 

Lado superior direito: as cinco quinas das armas de D. Afonso Henriques e da 

Bandeira Nacional ï símbolo das chagas de Cristo num Portugal cristão. 

 

Lado inferior direito: D. Afonso Henriques ï titular do Externato ï que em terras 

de Resende começou miraculosamente a dar os primeiros passos. 

 

 

Lado superior esquerdo: cruz em branco sobre fundo amarelo, a indicar o cariz 

cristão da escola. 

 

Lado inferior esquerdo: fitas azuis onduladas a indicar a ligação ao rio Douro. 

 

 

 

A DIVISA 

 

A divisa Labor Scientia Virtus pretende ser a máxima 

de uma escola onde a educação se faz para os valores 

humanos e cristãos.  

¶ Labor ï Educação para o trabalho 

¶ Scientia ï Educação para os saberes 

¶ Virtus ï Educação para a perfeição  
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2. A Caracterização do meio envolvente 

 

Estendendo-se desde a margem esquerda do Douro até aos limites do Monte-

muro (a 1.216 m de altitude) e enquadrado no Distrito de Viseu, dentro da sub-região do 

Douro-Sul, o concelho de Resende é constituído por 15 freguesias com cerca de 11182 

habitantes. Este concelho encontra-se a nascente de Lamego, a poente de Cinfães e a 

sul de Castro Daire, pertencendo administrativamente a Viseu e religiosamente à Diocese 

de Lamego. 

A sede do Concelho encontra-se a 30 km de Lamego, 25 km da Régua e Cinfães, 

70 km de Viseu e 90 km do Porto, ligando-se às mesmas pela EN 222 e por duas estradas 

municipais, sendo também servida pelos Caminhos de Ferro na margem direita do Douro. 

 

EN 222 

Rua S. Salvador 

Externato D. Afonso Henriques 

 

A população vive quase exclusivamente da agricultura (zona de baixa e média 

altitude) e da pastorícia (zona serrana). A cultura dominante é o vinho e a fruta. O seu 

nível cultural e socioeconómico pode considerar-se, no geral, baixo, com deficientes vias 

Ilustração 1 Vista aérea da localização do Externato D. Afonso Henriques 
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de comunicação dada a natureza íngreme dos terrenos. 

 

3. A Caracterização da Escola 

3.1 Caracterização do espaço físico 

 

O edifício do Externato é constituído por vários pisos onde se situam os Serviços 

Administrativos, a Reprografia, o Gabinete do Diretor, a Sala de Professores, a Sala de 

Atendimento aos Encarregados de Educação, sendo também esta a sala do Secretariado 

de Exames e Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno, treze salas de aula, três 

laboratórios (Biologia, Química e Física), a Sala de Multimédia, a Sala de Educação 

Visual, a Sala de Informática, a Sala de Educação Tecnológica, a Biblioteca 

Escolar/Centro de Recursos, o Bar, o Polivalente, a Cozinha, o Refeitório, o Pavilhão 

Gimnodesportivo e o Campo de jogos.  

A distribuição dos espaços mencionados anteriormente faz-se segundo as 

tabelas abaixo apresentadas.  

 

Piso 0 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

 
24 
25 
26 

- Cozinha 
- Refeitório 

  

 
- Polivalente 

- Arquivo 
- Sala das caldei-

ras 
 

 
 

Piso 1 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

3 
4 
5 
6 
7 

31 
32 

- Administrativos 
- Bar 

-
Reprografia/Papel

aria 

 
- Biblioteca/Centro de 

Recursos 
- Sala dos Professores 

- Laboratórios 
- Educação Tecnológica 

- Multimédia 
- Informática 

 

- Direção 
pedagógica 

- Casas de 
banho 
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Piso 2 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

 

 

 
- Atendimento aos 

EE, Secretariado de 
Exames e Gabinete 

de Informação e 
Apoio ao Aluno 

- Educação Visual 
 

 
- Portaria 

 
 

 
 

Piso -1 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

 
27 
28 
 

    

 
 

Piso -2 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

 
29 
 

    

 
 

Piso -3 

SALAS DE 

AULA 
SERVIÇOS SALAS ESPECÍFICAS GABINETES OUTROS 

  

 
- Pavilhão Gimno-

desportivo 
 

  

 

Considerámos a existência de espaços exteriores cobertos e descobertos. 

Os espaços entrepisos ocupados durante os intervalos são cobertos, o pátio/recreio e o 

campo de jogos são descobertos.  
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3.2 Caracterização dos Recursos Humanos 

 

¶ Alunos 

No ano letivo 2012-2013 a escola foi frequentada por 295 alunos distribuídos do modo 

seguinte: 

 

 7.º Ano 8.º Ano 9.º Ano 10.º Ano 11.º Ano 12.º Ano Total 

N.º DE 

ALUNOS 
31 56 52 56 51 49 295 

 

 

¶ Docentes  

O corpo docente é composto 22 elementos, 10 do sexo masculino e 12 do sexo feminino, 

distribuindo-se a idade dos mesmos da seguinte forma: 

 

Idades <30 31-40 41-50 51-60 >60 Total 

Número 2  12 6 2 0 22 

 

 

¶ Pessoal Não Docente 

A maioria do pessoal não docente é do sexo feminino (8), sendo o sexo masculino 

representado apenas por 5 elementos. As suas idades estão, distribuídas da maneira 

seguinte: 

 

Idades <30 31-40 41-50 51-60 >60 TOTAL 

Número 1 6 4 1 1 13 
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4. A Missão, Visão e os Valores 

 
A nossa escola surgiu com a finalidade de responder às necessidades educacio-

nais de uma área geográfica com fracos acessos, onde não existia qualquer oferta de 

educação, ensino e formação pós terceiro ciclo. 

Atualmente, é uma Escola Particular e Cooperativa com paralelismo pedagógico 

que, entre outras, prossegue as seguintes finalidades: 

 

¶ preparar os alunos para o prosseguimento de estudos ou orientação para uma via 

profissional, conforme o perfil individual; 

¶ promover, com um testemunho de vida humano-cristã, o desenvolvimento integral do 

jovem com vista à sua inserção na sociedade, mediante a assimilação e reelaboração 

crítica e sistemática da cultura e segundo uma educação para os valores da moral e 

da fé; 

¶ proporcionar a aquisição e domínio de saberes, instrumentos, capacidades, atitudes 

e valores indispensáveis a uma escolha das vias escolares ou profissionais 

subsequentes; 

¶ promover  a igualdade de oportunidades e educar para os valores do pluralismo e da 

igualdade entre homens e mulheres; 

¶ procurar abrir-se à comunidade envolvente e prestar-lhe serviços de forma a 

contribuir para o seu desenvolvimento social, económico e cultural; 

¶ combater o abandono escolar precoce. 

Assim sendo, somos uma escola que, na defesa do direito constitucionalmente 

garantido à liberdade de aprender e ensinar, pretende assumir-se como uma alternativa 

educativa de excelência ao ensino ministrado pelas escolas públicas, de forma a garantir 

aos alunos e aos seus pais a oferta de uma educação de qualidade organizada à volta 

de quatro pilares de aprendizagens fundamentais (Jacques Delors, 1996): 
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Propomo-nos fazer dos nossos alunos agentes ativos da sociedade com uma 

elevada competência técnica e científica, intervenientes nos seus níveis e locais de 

atuação e dotados de boa formação moral, social e cívica. 

A conceção educativa que norteia a nossa ação tem em consideração a diver-

sidade de estilos e ritmos de aprendizagem dos alunos, bem como o caráter das suas 

dificuldades de aprendizagem ou das suas necessidades educativas especiais.  

Ensinamos os nossos alunos a exercer a sua liberdade e a tomar decisões res-

ponsáveis através de uma educação para o respeito, a tolerância, a solidariedade, a con-

vivência democrática, o sentido de compromisso contra as injustiças, as atitudes pacíficas 

e de sentido de serviço. Tentamos que adquiram hábitos de trabalho, valores éticos e 

morais. 

Queremos fazer da nossa Escola uma autêntica comunidade educativa que par-

tilhe a implementação do Projeto Educativo, com vista a alcançar níveis de qualidade 

comprovada. Utilizamos estratégias metodológicas variadas e motivadoras com a 

finalidade de criar ambientes de aprendizagem estimulantes. As nossas práticas de 

avaliação assentam, fundamentalmente, numa avaliação formativa integrada 

permanentemente no processo de ensino-aprendizagem. A organização pedagógica da 

Escola em Departamentos Curriculares favorece o trabalho cooperativo dos professores. 

As direções de turma são distribuídas de maneira a que os professores 

responsáveis possam dar continuidade às respetivas turmas, pelo menos, durante a 

totalidade de um ciclo. Assim, pode manter com os alunos e com os Encarregados de 

Educação uma relação estreita, colaborando com especialistas de apoio e orientação 

escolar e profissional na resolução dos problemas detetados. 
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As atividades de enriquecimento curricular (artísticas, culturais e desportivas) 

são essenciais para complementar a formação académica e cultural dos alunos, bem 

como para fomentar e fortalecer as suas atitudes e promover a sua formação em termos 

de valores.  

 

5. O Projeto Educativo e a Escola 

 

O Externato D. Afonso Henriques promove a realização integral dos estudantes 

e incentiva a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários, 

mediante o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade.  

A formação ministrada parte da realidade concreta em que se insere a Escola e 

tem, como primeiro objetivo, o desenvolvimento de atitudes de reflexão metódicas, de 

abertura de espírito, de sensibilidade e de adaptação à mudança, em ordem à criação de 

Homens interessados na resolução dos problemas da comunidade e do país, procurando 

também sensibilizá-los para os problemas mundiais. 

O Externato D. Afonso Henriques procura reduzir o insucesso escolar através da 

promoção do sucesso educativo, potenciando a formação de um Homem plenamente 

realizado como indivíduo e como membro ativo da comunidade em que se insere. 

A pedagogia envolvente do Projeto Educativo do Externato é uma pedagogia 

expressamente centrada na realização pessoal e comunitária dos estudantes, através do 

desenvolvimento pleno da personalidade, da formação do caráter e da cidadania. 

A execução deste Projeto Educativo implica repensar e refazer a Escola, trans-

formando-a em:  

¶ espaço privilegiado de formação do aluno enquanto pessoa, promotor do 

desenvolvimento da personalidade;  

¶ espaço de convivência entre todos os membros da comunidade escolar, pro-

fessores e trabalhadores não docentes, promotor da sua sociabilidade;  

¶ espaço aberto ao meio, promotor de troca de experiências e de realizações.  

 

O nosso ideal educativo deve assentar nos seguintes princípios: 

a) Promover a igualdade de oportunidades no sentido de valorizar o saber e o saber 

fazer, atuando com mais exigência de forma a atingir-se cada vez melhor 

qualidade de ensino. 

b) Proporcionar uma formação integrada e harmoniosa a cada aluno, que transmita 

uma herança cultural, socialize para uma ordem participativa, criadora e crítica, 
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e desenvolva as suas capacidades individuais com vista à aquisição de 

competências que o habilitem, de forma consciente, a poder construir o seu 

projeto de vida. 

c) Fomentar o bem-estar da comunidade escolar através da clarificação dos papéis 

e humanização das relações entre os diferentes agentes no processo educativo 

e de uma maior consciencialização da sua identidade como um coletivo. 

d) Promover um envolvimento eficaz da família na vida escolar dos seus 

educandos. 

e) Proporcionar qualidade nos serviços prestados respeitando critérios ambientais, 

de segurança e combatendo o desperdício. 

f) Estabelecer uma relação dinâmica e articulada com os diferentes parceiros 

sociais, capaz de responder às necessidades e ensejos da comunidade. 

 

 

6. O Estudante 

 
O estudante deve assumir-se como um aprendente ao longo de toda a sua vida. 

Por isso, deve possuir:  

¶ elevada capacidade para aplicar aprendizagens anteriores a tarefas e a situa-

ções novas;  

¶ capacidade de relacionar, de modo eficaz, a aprendizagem formal à vida real; 

¶ aptidões básicas de aprendizagem permanente;  

¶ motivação para aprender;  

¶ consciência das suas necessidades de formação;  

¶ capacidade para estabelecer os seus próprios objetivos de formação; 

¶ aptidão para aprender em diferentes situações, através de estratégias e métodos 

diversificados.  

 

A aprendizagem deve confrontar os estudantes com experiências de trabalho em 

grupo e de cooperação em decisões coletivas. O sujeito da aprendizagem não deve 

apenas possuir e demonstrar capacidades de relacionamento com os outros, mas 

também aptidões em relações humanas e processos de grupo, já que a ancoragem de 

consensos e a cooperação de todos, numa mesma tarefa, são características da 

democracia. 

A Escola deve incorporar na aprendizagem experiências diretas ou simuladas 

que permitam ao aluno:  

¶ aprender como se solucionam problemas;  
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¶ diminuir as fronteiras entre a escola e a vida;  

¶ adquirir o hábito da aprendizagem permanente com o objetivo de promover a 

capacidade de resposta a situações ambíguas, mutáveis e/ou de adaptação 

criativa. 

 

Mais do que transmitir valores, a Escola deve promover a clarificação e o 

desenvolvimento de valores próprios. O sujeito da aprendizagem deve demonstrar capa-

cidade de decisão perante múltiplas opções na sua vida familiar, profissional, económica 

e social. 

A educação deverá ser multifacetada e plural em ordem ao desenvolvimento das 

capacidades e aptidões necessárias para viver numa sociedade em mudança. Neste 

sentido, é imprescindível uma formação integral que equilibre as dimensões seguintes: 

¶ dimensão cultural, de modo a desenvolver no educando aptidões cognitivas que 

lhe permitam conceptualizar e lidar com a complexidade do mundo físico e social; 

¶ dimensão social, de modo a desenvolver capacidades de relação, interação 

social e de trabalho ou investigação em grupo; 

¶ dimensão humanista, de modo a fortalecer a capacidade de auto-direção e 

autorrealização do educando. 

 

Deve haver correspondência entre o nível de desenvolvimento humano do edu-

cando e as exigências das tarefas de ensino e aprendizagem propostas, em ordem à 

adequação do ensino às características do sujeito. 

Os objetivos, conteúdos e estratégias do ensino devem estar em conformidade 

com a estrutura e sequência do desenvolvimento psicológico e com o princípio da 

aprendizagem gradual e progressiva, para promover a autoconfiança e o sucesso do 

estudante. 

O que se ensina deve ser relevante, de modo a corresponder à consciência que 

tem o jovem de que o que se aprende se deve relacionar com o que se vive. 

Ao nível da situação efetiva de ensino e das estratégias didáticas, a Escola deve 

atender à variabilidade das diferenças individuais face a condições e meios de realização 

dos objetivos educacionais ou da aquisição dos conteúdos programáticos propostos. 

Neste sentido, como o sentimento forte e positivo de identidade pessoal é um dos 

pressupostos de uma aprendizagem bem-sucedida. A Escola deve dar relevo ao 

desenvolvimento de aptidões efetivas e atitudes interpessoais, dado que a interação que 

o estudante estabelece com o meio escolar pode prejudicar ou favorecer a perceção que 

vai formando de si mesmo.  
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7. O Professor  

 
As áreas de competência do professor inscrevem-se em três dimensões dife-

rentes: pessoal, docente e institucional.  

a. A dimensão pessoal ressalta no facto de o ensino ser um processo de 

interação no qual são fundamentais as atitudes e relações interpessoais. O 

professor deve manifestar atitudes adequadas relativamente a todos com 

quem contacta no processo de ensino-aprendizagem. Por isso, são funda-

mentais as características humanas do professor, o seu nível de desenvolvi-

mento pessoal, o seu estilo próprio e a sua maneira de estar no mundo.  

 

b. A dimensão docente destaca-se na exigência do professor ser um "decisor" 

pedagógico e um agente de ensino com conhecimentos e aptidões para 

planificar e desenvolver atividades de ensino, combinar objetivos de 

aprendizagem, atendendo às características dos educandos, adequando 

métodos de ensino de um modo flexível e diferenciado.  

 

c. A dimensão institucional sobressai na circunstância de o professor partici-

par em atividades de desenvolvimento do "ensino" enquanto profissão e na 

melhoria do sistema educativo.  

 

O professor é um agente modificador de pessoas. O conceito de ensinar deve 

incluir a procura permanente de melhores maneiras de o fazer. O papel do professor 

consiste em escolher de entre uma pluralidade de alternativas, pressupostos sobre valo-

res, princípios científicos e procedimentos técnicos, de acordo com o momento e o local 

em que exerce a sua função docente, olhando o ensino de diferentes perspetivas, anali-

sando múltiplos aspetos do processo de ensino-aprendizagem e combinando estratégias 

pedagógico-didáticas com as características dos educandos e os objetivos a atingir.  

A arte de ensinar consiste em determinar a relação mais congruente entre os 

modos de acesso à aprendizagem do educando e as formas de intervenção que lhes 

correspondem, tendo em conta os objetivos e conteúdos a ensinar.  

Ser professor é ser educador. Por isso, o professor tem de estar empenhado:  

¶ na educação, como função de estímulo e ajuda a cada educando, para que 

este consiga transformar-se na pessoa que está destinado a ser;  
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¶ na participação comprometida e integrada no Projeto Educativo e em toda a 

ação da comunidade educativa;  

¶ na avaliação dessa ação;  

¶ na formação cultural, científica e pedagógica que auxilie a sua personalidade 

de educador.  

 

Assim sendo, tendo em conta os pressupostos anteriores, o professor:  

 

¶ motiva e entusiasma, não repetindo receitas;   

¶ suscita criativamente a atividade, em vez de recorrer a métodos rotineiros e 

passivos;  

¶ aceita de modo dialogante a pessoa do outro, sem ser autoritário e 

despersonalizador;  

¶ cria situações de pesquisa e de descoberta, não permitindo dogmatismos;  

¶ promove a cooperação, evitando assumir-se como polarizador de toda a ati-

vidade;  

¶ forma espíritos capazes de sintetizar e de sistematizar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Atividades de enriquecimento curricular  

 

Os projetos e clubes proporcionam aos alunos ocasiões para aprofundar 

conhecimentos de acordo com o seu gosto pessoal. Devem organizar-se em projetos 

concretos, com uma atividade ou produto visível para a comunidade escolar, que deverão 

ser apresentados publicamente, após o prazo definido para a sua conclusão. 

 Os projetos ou clubes podem ser individuais ou de grupos de alunos. A 

concretização de cada projeto deve ser acompanhada pelo professor responsável. 
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 Cada projeto ou clube deverá tornar público o seu calendário de atividades, bem 

como os projetos que têm em curso e as respetivas datas previstas de apresentação 

pública.  

O regulamento e horário de funcionamento devem ser sempre adequados à dis-

ponibilidade dos alunos.  

 

8.1 O clube de Desporto escolar  

 

 O clube de Desporto Escolar mantém-se a funcionar, uma vez que tem registado 

grande adesão dos alunos e resultados muito positivos, nomeadamente, no Ténis de 

Mesa.  

 O Desporto Escolar tem como objetivos gerais desenvolver: 

¶ a prática desportiva voluntária na ocupação dos tempos livres; 

¶ hábitos de higiene e saúde como estilo de vida saudável; 

¶ respeito pelas normas e regras desportivas com base no espírito desportivo. 

O Desporto Escolar organiza-se em duas vertentes: externa e interna. 

A atividade externa desenvolve-se com a formação de Grupos ou Equipas nas 

modalidades escolhidas pelos alunos, integrados num calendário competitivo a nível nas 

fases EAE, regional e nacional. 

A atividade interna tem como objetivo a organização de atividades desportivas, 

tais como: torneios inter-turmas, corta-mato interno, municipal e EAE, manhãs radicais, 

entre outras. 

 

 

 

 

 

8.2 O Clube de Informática  

 

O Clube de Informática foi criado na escola com a finalidade de alargar os 

horizontes de todos os alunos participantes no âmbito das Tecnologias da Informação, 

permitindo-lhes a procura de informação através da Internet, dando-lhes a possibilidade 

de realizarem trabalhos requeridos pelas diversas disciplinas e de ocuparem os tempos 

livres dentro da escola. 

O Responsável pelo Clube de Informática é o professor da disciplina de TIC, a 

este compete: 
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¶ zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos; 

¶ obrigar todos os elementos do Clube a cumprir todas as normas do seu 

Regulamento, depois de ser aprovado em Conselho Pedagógico; 

¶ estabelecer as horas e normas de utilização dos equipamentos;  

¶ apresentar ao Diretor de Turma todas as ocorrências passíveis de sanção 

disciplinar; 

¶ elaborar o Jornal da Escola ï ñA Conquistaò ï com duas tiragens: uma no início 

do 2.º período e a outra no final do ano letivo; 

¶ apresentar no final do ano o relatório da sua atividade. 

 

O Jornal do Externato é um dos meios de desenvolvimento da criatividade dos 

alunos no âmbito da expressão literária, imaginação, juízo crítico, reflexão, gosto esté-

tico e busca de conhecimentos e informação, que alarguem os seus horizontes culturais 

e deem expansão ao seu espírito inventivo. 

 

 

8.3 O Clube de Artes  

 

O Clube de Artes (Decorações / Teatro / Dança) foi criado na escola com o 

objetivo de desenvolver o sentido crítico e estético dos alunos do 3.º ciclo, procurando 

estimular-lhes a criatividade, o gosto pelo teatro e pela dança, desenvolver as aptidões 

manuais, ocupar os tempos livres e colaborar nas diversas atividades da escola.  

O Responsável acompanhará e orientará os alunos inscritos no Clube, fazendo 

urgir o cumprimento rigoroso do seu Regulamento. 

 

 

 

8.4 O Clube de Audiovisuais  

 

O Clube de Audiovisuais foi criado na escola com os seguintes objetivos: 

¶ fomentar o ensino através dos recursos multimédia; 

¶ sensibilizar os alunos para a importância dos audiovisuais como auxiliar do 

estudo nos vários domínios disciplinares; 

¶  proporcionar atividades lúdicas / educativas nos tempos não letivos; 

¶  fomentar o gosto pela sétima arte; 

¶  contribuir para a melhoria do ensino-aprendizagem; 
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¶  promover um espaço lúdico. 

 

 

9.  Biblioteca/Centro de Recursos 

 

A Biblioteca constitui um recurso pedagógico para as atividades de ensino, 

atividades curriculares não letivas, sendo também sala de estudo e espaço para a ocu-

pação dos tempos livres, equipada com diversificado material de apoio pedagógico-

didático e cultural, quer impresso, quer não impresso (cassete, disquete, CD-Áudio, CD-

ROM e DVD), para consulta dos utilizadores. 

A Biblioteca está aberta a todos os professores e alunos da escola, seguindo o 

horário do funcionamento da escola, das 8h30m às 17h30m, salvo indicação em contrário 

da Direção. 

Como Centro de Recursos, a Biblioteca terá, também, ao dispor dos utilizadores, 

computadores com acesso à Internet e facilidade de consulta de material não-impresso, 

sendo também instrumentos a utilizar para a realização de trabalhos e projetos escolares. 

A Biblioteca terá um Diretor nomeado anualmente pelo Diretor Pedagógico, de 

entre os Professores da escola, e um Funcionário, quanto possível, permanente. Tendo 

em conta que a Biblioteca é um elemento central e transversal das atividades da escola, 

o docente nomeado para o cargo representará a mesma, em Conselho Pedagógico, no 

sentido de esta desempenhar de forma plena as suas funções. 

Quanto ao documento delineador da política documental da escola bem como a 

gestão de coleções, este tem a mesma validade do presente Projeto Educativo de Escola. 

 

 

 

10.  Educação para a Saúde 

 

A saúde é um conceito positivo, um recurso quotidiano que implica ñum estado 

completo de bem-estar físico, social e mental e não apenas a ausência de doença e/ou 

enfermidade (OMS, 1993). Dentro desta perspetiva, a Educação para a Saúde deve ter 

como finalidade a preservação da saúde individual e coletiva.  

Em contexto escolar, Educar para a Saúde consiste em dotar as crianças e os 

jovens de conhecimentos, atitudes e valores que os ajudem a fazer opções e a tomar 

decisões adequadas à sua saúde e ao tal bem-estar físico, social e mental. 
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A ausência de informação incapacita e/ou dificulta a tomada de decisão. Daí, a 

importância da abordagem da Educação para a Saúde em meio escolar.  

Com a Educação para a Saúde pretende-se assegurar o acompanhamento, 

monitorização e desenvolvimento das atividades da saúde em meio escolar, estando 

definidas no Despacho do Secretário de Estado da Educação de 27 de Setembro de 2006, 

as seguintes áreas prioritárias: 

¶ Alimentação e atividade física; 

¶ Prevenção do consumo de substâncias psicoativas; 

¶ Sexualidade; 

¶ Infeções sexualmente transmissíveis; 

¶ Violência em meio escolar; 

¶ Saúde oral. 

 

A Educação Sexual assume grande importância dentro destas temáticas, vindo 

a lei nº60/2009 de 6 de Agosto estabelecer o regime de aplicação em meio escolar. 

Constituem finalidades da Educação Sexual: 

¶ A valorização da sexualidade e afetividade entre as pessoas no desenvolvimento 

individual, respeitando o pluralismo das conceções existentes na sociedade 

portuguesa; 

¶ O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas 

informadas e seguras no campo da sexualidade; 

¶ A melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos jovens; 

¶ A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, 

tais como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis; 

¶ A capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso 

sexuais; 

¶ O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações 

sexuais; 

¶ A valorização de uma sexualidade responsável e informada; 

¶ A promoção da igualdade entre os sexos; 

¶ O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de 

encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde; 

¶ A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos 

reprodutivos; 

¶ A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na 

violência em função do sexo ou orientação sexual. 
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No âmbito da Educação para a Saúde e Educação Sexual constituiu-se o Gabi-

nete de Informação e Apoio ao Aluno, cujos objetivos gerais são os seguintes: 

¶ Disponibilizar informação e apoio aos alunos no que concerne à educação para 

a saúde e educação sexual; 

¶ Garantir aos alunos, em articulação com as unidades de saúde locais, o acesso 

a meios adequados para a resolução dos problemas da sexualidade em 

particular e da saúde em geral; 

¶ Desenvolver parcerias com outros organismos do Estado, nomeadamente com 

o Instituto Português da Juventude; 

¶ Garantir a confidencialidade dos seus utilizadores. 

 

O Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno funcionará uma manhã e uma tarde 

por semana, de acordo com a disponibilidade dos professores que integram a Equipa de 

Educação para a Saúde, composta pelo Coordenador da Educação para a Saúde, pelo 

Coordenador dos Diretores de Turma, por um professor do grupo de Biologia e Geologia 

e por um professor do grupo de Educação Física. Esta equipa é nomeada anualmente 

pelo Diretor Pedagógico.  

Tendo em conta a importância da Educação para Saúde no contexto escolar, o 

docente nomeado para a sua coordenação representará a mesma, em Conselho 

Pedagógico, no sentido de desempenhar de forma plena as suas funções. 

Para que se atinjam os objetivos anteriormente mencionados é necessário o 

envolvimento de toda a comunidade educativa, assumindo especial importância os alu-

nos, professores, associação de estudantes e representantes dos encarregados de 

educação. 

 

 

11.  As Visitas de Estudo 

 

As visitas de estudo deverão estar relacionadas com os conteúdos curriculares 

dos alunos, podendo ser utilizadas quer como motivação, quer como meio de consolida-

ção dos conhecimentos, através do contacto com as realidades e locais a visitar: museus, 

monumentos, fábricas, paisagens naturais. 

As referidas visitas devem também contribuir para a sensibilização da preser-

vação do Património local e nacional, assim como fomentar a socialização entre a 
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comunidade escolar e o desenvolvimento do saber ñserò e ñestarò em locais exteriores ¨ 

escola. 

 

12. A Associação de Estudantes  

 

A Associação de Estudantes do Externato D. Afonso Henriques (AE/EDAH) ï 

Resende aprovou os seus estatutos no dia 20 de novembro de 1991, publicados no DR-

III série de 29-9-1992. 

Tem como objetivos gerais dinamizar o espírito associativo e apresentar pro-

postas extracurriculares válidas para a promoção cultural e recreativa dos alunos. 

As propostas das atividades são aprovadas em Conselho Pedagógico e são 

incluídas no Plano Anual de Atividades. 

Tem a sua sede nas instalações do Externato D. Afonso Henriques.  

O mandato dos órgãos eleitos da Associação é de um ano aproximadamente, 

começando com a sua tomada de posse e terminando com a tomada de posse dos órgãos 

eleitos no ano seguinte. 

 

 
13. Pontos fortes e aspetos a melhorar 

 

Pretende-se que este Projeto Educativo (PE) aponte caminhos para resolução 

de problemas com que a escola se depara. É fundamental que este PE integre as 

expectativas de toda a comunidade escolar, de forma a identificar objetivamente os 

problemas e necessidades sentidos no dia-a-dia. 

Com base na avaliação final do PEE 2009/2012, na análise da avaliação interna 

e externa e nos resultados inquéritos dirigidos aos alunos, professores, funcionários e 

Encarregados de Educação no presente ano letivo, identificaram-se os pontos fortes da 

escola, bem como os aspetos a melhorar, estando os mesmos elencados em 13.1. e 13.2. 

 

13.1. Pontos fortes 

 

Dimensão curricular e pedagógica 

 

¶ Análise dos resultados obtidos pelos alunos ao nível dos conselhos de turma, 

dos Departamentos Curriculares e do Conselho Pedagógico; 
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¶ Reflexão sistemática sobre os resultados escolares tendo em vista a melhoria do 

desempenho dos alunos, quer a nível da Direção, quer a nível do Conselho 

Pedagógico; 

¶ Articulação de aprendizagem entre ciclos; 

¶ Promoção de projetos inovadores de ensino e práticas pedagógicas 

diversificadas;  

¶ Implementação e dinamização, de apoios e complementos educativos 

necessários;  

¶ Diversificado complemento curricular, com o predomínio das áreas desportivas, 

artísticas, recreativas e culturais, tais como atividades teatrais, jornal da escola, 

clube de artes, clube de informática, visitas de estudo, desporto escolar, entre 

outros; 

¶ Promoção do uso das novas tecnologias nas práticas pedagógicas. 

 

Dimensão organizacional 

¶ Explicitação clara por parte da Direção das linhas orientadoras da política e 

estratégia da Escola; 

¶ Circulação eficiente de informação entre todos os elementos da comunidade 

educativa;  

¶ Existência de uma plataforma de ensino à distância ï Moodle ï, da página e do 

portal do Externato enquanto meios privilegiados de divulgação dos documentos 

orientadores; 

¶ Equipamento informático atualizado;  

¶ Apoio por parte da Direção a todos os que têm iniciativas de inovação e melhoria; 

¶ Qualidade da Biblioteca Escolar; 

¶ Desenvolvimento/implementação de processos de autoavaliação, por parte da 

Escola, para melhorar os seus desempenhos; 

¶ Promoção de ações de formação continua centrada na escola;  

¶ Existência de um ambiente que garante a segurança da comunidade educativa.  

 

Dimensão psicossocial 

¶ Boa imagem da Escola na comunidade em que está inserida; 

¶ Abertura à comunidade: Festa de Natal, Comunhão Pascal, Semana Cultural, 

Noite da Música, Homenagem aos Finalistas e Baile de Finalistas, entre outras 

festividades em conformidade com calendário escolar; 
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¶ Escola com um número reduzido de alunos que fomenta um bom relacionamento 

entre todos os elementos da comunidade escolar; 

¶ Privilégio da conduta segundo os valores morais e religiosos em conformidade 

com o meio cultural envolvente; 

¶ Corpo docente estável com espírito jovem e dinâmico. 

 

 

13.2. Aspetos a melhorar 

 

¶ Colmatar as carências do fundo documental da biblioteca, aumentando a sua 

diversidade; 

¶ Sortir as salas que ainda necessitam com armários para arrumação de materiais; 

¶ Atualizar e aumentar os recursos informáticos disponíveis, sobretudo na 

biblioteca; 

¶ Adquirir equipamentos de visualização e difusão de imagem e som; 

¶ Continuar a responsabilizar os Pais e Encarregados de Educação pela conduta 

dos educandos no espaço escolar, bem como pelo aproveitamento resultante 

dos hábitos de estudo; 

¶ Concluir o processo de formação da Associação de Pais; 

¶ Tornar mais convidativo o espaço do polivalente; 

¶ Rever o horário do Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno; 

¶  Melhorar as instalações do Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno; 

¶ Alargar o horário de atendimento da papelaria/reprografia; 

¶ Fazer o isolamento das salas de aulas em ordem a um melhor aquecimento; 

¶ Melhorar o pavimento do campo de jogos; 

¶ Criar mais espaços de lazer; 

¶ Melhorar a eficácia dos vários serviços (sobretudo dos serviços administrativos, 

Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno e dos setores das salas de aula); 

¶ Melhorar o ambiente de trabalho em sala de aula; 

¶  Criar uma grelha de autoavaliação global para o ensino secundário; 

¶ Melhorar as acessibilidades no espaço escolar.  
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14. Áreas Prioritárias de Intervenção  

O sucesso educativo passa pelo desenvolvimento de um conjunto de competências científicas, humanísticas, ambientais, tecnológicas, 

artísticas, desportivas e de desenvolvimento pessoal (ético e moral). Assim, para o cumprimento da sua missão, propõe-se que a escola 

desenvolva a sua ação, quer no plano organizacional, quer no plano pedagógico, orientada para um quadro de referência a saber: 

Eixo de intervenção: Resultados escolares 

Objetivos operacionais Ações a desenvolver Responsáveis Indicadores de execução 

 

 

Promover o sucesso 

escolar dos alunos, o 

mérito e a excelência, 

suportado por uma cultura 

de rigor e de exigência.  

 

 

 

 

 

 

 

1. Divulgar de forma sistemática os critérios gerais e específicos 

de avaliação dos alunos. 

2. Promover a aplicação de testes intermédios disponibilizados 

pelo IAVE, em cada ano letivo. 

3. Melhorar os resultados da avaliação externa, procurando uma 

superação ou aproximação à média nacional, em cada ano 

letivo. 

4. Promover o envolvimento dos pais e encarregados de 

educação no percurso escolar e no sucesso educativo dos 

seus educandos. 

5. Continuar a implementar as medidas de promoção do 

sucesso escolar (sessões de apoio e tutorias), em cada ano 

letivo. 

6. Esclarecer anualmente os pais e encarregados de educação 

sobre a forma como se processam as sessões de apoio às 

diferentes disciplinas. 

7. Alcançar as metas definidas por grupo disciplinar, em cada 

ano letivo. 

 

 

Conselho Pedagógico 

Departamentos Curriculares  

Conselhos de turma 

Diretores de turma 

Docentes  

Pais e encarregados de 

educação 

 

Resultados da avaliação 

final interna e externa 

Planos de trabalho de 

turma 

Atas de Conselho 

Pedagógico  

Atas de Departamentos 

Curriculares  

Atas de Encarregados de 

Educação 
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Consolidar os resultados 

escolares dos alunos 

1. Definir e implementar linhas metodológicas de ação e 

estratégias em função da análise/reflexão sobre os resultados 

escolares, em cada ano letivo. 

2.  Analisar regularmente os indicadores de sucesso 

organizados por área curricular disciplinar, turma, ano e ciclo 

de ensino, confrontando-os com as médias nacionais e com 

as metas definidas pela escola. 

3. Promover a Biblioteca Escolar enquanto parceiro de pesquisa 

e enriquecimento curricular. 

4. Articulação entre os departamentos curriculares na 

dinamização de atividades que contribuam para o sucesso 

educativo dos alunos. 

5. Promover os valores de mérito e de excelência através do 

Quadro de Honra da Escola. 

Conselho Pedagógico 

Departamentos Curriculares  

Conselhos de turma 

Diretores de turma 

Docentes 

Coordenadora da Biblioteca 

 

Resultados da avaliação 

final interna e externa 

Planos de trabalho de 

turma 

Atas de Conselho 

Pedagógico  

Atas de Departamentos 

Curriculares 

Relatório da Biblioteca 

Escolar e/ou Relatório de 

Execução do Plano de 

Melhoria e Base de Dados 

da Biblioteca Escolar 

registada online no 

sistema de informação da 

Rede de Bibliotecas 

Escolares (RBE);Número 

de alunos no Quadro de 

Honra 

Melhorar os processos de 

avaliação das 

aprendizagens e os 

\resultados escolares dos 

alunos 

1. Promover a articulação curricular horizontal e vertical entre as 

diferentes áreas curriculares disciplinares, em cada ano letivo. 

2. Monitorizar anualmente a aplicação por parte dos docentes, 

dos critérios de avaliação definidos.  

3. Monitorizar o cumprimento dos programas das disciplinas, em 

cada ano letivo. 

4. Desenvolver estratégias para ultrapassar os pontos fracos 

identificados nas turmas, em cada ano letivo. 

Diretor 

Conselho Pedagógico 

Departamentos Curriculares 

Planificações das 

atividades letivas a médio 

e longo prazo 

 

Registo dos sumários  

 

Articulação interdisciplinar 

evidente nas atividades, 

nomeadamente no Plano 

Anual de Atividades 
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Atas de Departamento 

Curricular 
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Eixo de intervenção: Resultados sociais 

Objetivos operacionais Ações a desenvolver Responsáveis Indicadores de execução 

Aumentar a aquisição de 

regras de convivência e 

disciplina 

 

1. Dar a conhecer o Regulamento Interno (RI) aos alunos de 7.º 

ano, em cada ano letivo. 

2. Continuar a publicitar o RI nos meios de difusão de informação 

utilizados pela Escola. 

3. Desenvolver uma atitude de tolerância, respeito e aceitação 

pelas regras definidas pela Escola. 

4. Continuar a fomentar a disciplina, assiduidade e pontualidade. 

5. Envolver os pais e encarregados de educação na 

definição/realização de atividades, em cada ano letivo. 

Diretor 

Diretores de turma 

Docentes 

Pessoal não docente 

Alunos 

Pais e encarregados de 

educação  

Sítio da Internet  do EDAH 

Plano Anual de Atividades 

Processo Individual do 

Aluno 

Relatório da Biblioteca 

Escolar 

Relatório do Gabinete de 

Educação para a Saúde 

 

Promover o 

desenvolvimento cívico 

dos alunos 

1. Envolver os alunos em projetos relevantes de cidadania, em 

cada ano letivo. 

6. Apoiar os alunos na constituição e funcionamento da 

Associação de Estudantes. 

7. Promover maior auscultação, participação e envolvimento 

dos alunos nas decisões fundamentais da Escola. 

8. Promover políticas de desenvolvimento sustentável (energia 

e ambiente). 

Diretor 

Alunos 

Diretores de turma  

Docentes 

Atas do Conselho 

Pedagógico, Conselhos 

de Turma, Departamentos 

Curriculares e 

Encarregados de 

Educação 

Registo dos consumos de 

eletricidade, água e gás 
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Eixo de intervenção: Planeamento e articulação 

Objetivos operacionais Ações a desenvolver Responsáveis Indicadores de execução 

Prestar um serviço 

educativo de qualidade 

1. Estabelecer no início do ano letivo os critérios de atuação e 

organização da turma. 

2. Rever os critérios de avaliação no início do ano letivo. 

3. Organizar nos departamentos pequenos grupos de trabalho e 

distribuir as tarefas a realizar durante o ano letivo. 

4. Elaborar, pelo Diretor de turma, um balanço periodal sobre o 

processo de ensino aprendizagem, depois de auscultados os 

alunos. 

5. Refletir sobre as práticas educativas nos departamentos, 

incrementando o trabalho colaborativo. 

6. Analisar, em departamento curricular e/ou grupo disciplinar, 

os resultados da avaliação interna. 

7. Organizar formação interna centrada no contexto da Escola e 

formação externa em colaboração com outras instituições, 

para pessoal docente e não docente, de acordo com a oferta 

e necessidades. 

Diretor 

Departamentos 

Curriculares 

Diretores de Turma 

Docentes 

Conselhos de Turma 

Centro de formação 

Plano Anual de Atividades 

Relatório da Biblioteca 

Escolar 

Relatório do Gabinete de 

Educação para a Saúde 

 

Atas do Conselho 

Pedagógico, Conselhos 

de Turma, Departamentos 

Curriculares e 

Encarregados de 

Educação 

 

Planos de trabalho de 

turma/Dossier de turma 

Relatórios de atividades 

desenvolvidas 

Registo do n.º de ações de 

formação realizadas  

 

Promover a segurança da 

escola  

1. Atualizar o Plano de Segurança da Escola. 

2. Realizar exercícios de simulação para aferição de normas e 

procedimentos constantes do Plano de Segurança. 

3. Garantir a segurança do espaço escolar através do controlo 

das entradas e saídas. 

Diretor 

Diretores de Turma 

Docentes 

Pessoal não docente 

Plano de Segurança  

 

Reforçar a abertura da 

Escola à Comunidade 

1. Estabelecer protocolos de colaboração e parcerias com 

instituições, entidades e grupos da comunidade: Câmara 

Diretor 

Conselho Pedagógico 
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Municipal, Junta de Freguesia, Biblioteca Municipal, Museu 

Municipal, Centro de Saúde, etc.  

2. Promover o envolvimento dos pais e encarregados de 

educação na realização de atividades constantes do Plano 

Anual de Atividades. 

3. Promover eventos de caráter informal visando o estreitamento 

de relações entre a escola e a família. 
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15.  Metas de sucesso educativo 

 

A questão do insucesso escolar e da melhoria das competências básicas dos 

portugueses tem sido recorrente nas políticas e nos discursos educativos de vários 

governos. Neste âmbito, Portugal aderiu ao programa da União Europeia ð Quadro 

Estratégico de Cooperação Europeia em matéria de Educação e Formação (EF2020), 

que define os objetivos comuns para os sistemas de educação e formação europeus 

até 2020 e ao Projeto Metas Educativas 2021, da Organização de Estados Ibero-

americanos.  

Tendo por base estes princípios, foram definidas na escola, metas de sucesso 

educativo por ciclo de ensino e por ano de escolaridade. 

 

Ciclo de ensino Meta de sucesso 

3.º Ciclo 90% 

Secundário 84% 

 

Ano de ensino Meta de sucesso 

7.º 90% 

8.º 90% 

9.º 88% 

10.º 88% 

11.º 90% 

12.º 75% 

 

Idade Taxas de desistência escolar 

14 anos < 1% 

15 anos < 2% 

16 anos < 4% 
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16. O conceito de avaliação 

 

A avaliação é uma das tarefas mais difíceis, mas, simultaneamente, das mais 

nobres que um professor pode realizar, desde que não a confunda ou até substitua pela 

classificação. 

A avaliação ajuda o aluno a reconhecer a sua real aprendizagem, o seu estádio 

de aquisição de conhecimento, os conteúdos que ainda não domina e ajuda, também, 

o professor nas opções futuras, nas estratégias e metodologias que necessita 

reformular. Podemos ent«o afirmar que, com uma ñboaò avalia­«o, todos os 

intervenientes do processo ensino-aprendizagem ficam a ganhar.  

Cada professor é responsável por avaliar os alunos com base nos critérios defi-

nidos no grupo disciplinar e aprovados em Conselho Pedagógico, pretendendo que 

estes sejam um contributo para a melhoria da qualidade da avaliação. 

No início de cada ano letivo, faz-se a avaliação diagnóstica em cada disciplina. 

Os resultados desta avaliação servirão para orientar os alunos a reconhecerem as suas 

lacunas e os professores a adotarem estratégias de diferenciação pedagógica. Esta 

avaliação contribui para elaborar, adequar e reformular o Plano de Trabalho de Turma. 

A avaliação, ao longo do ano, deve ser essencialmente formativa, assumindo 

um carácter contínuo e sistemático e visando a regulação do processo ensino-

aprendizagem. A avaliação é da responsabilidade de cada professor, em diálogo com 

os alunos e em colaboração com os outros professores (Despacho Normativo n.º 

14/2011, de 9 de novembro, D.R. (II série) de 18 de novembro), designadamente os que 

fazem parte do Conselho de Turma, competindo ao Conselho Pedagógico apoiar este 

processo. 

Até aqui, tem sido feita referência ao que é a avaliação, assumindo que nem 

tudo o que se ensina e se aprende é avaliado. A avaliação deverá ser orientada para a 

aprendizagem e para o currículo e este ultrapassa em muito os conteúdos 

programáticos. A avaliação deve expressar o global, daí que se deva considerar (mesmo 

sabendo das dificuldades), atitudes, disposições, capacidade de discernimento, respeito 

pelos outros, espírito de solidariedade e cooperação e desejo de aprender.5 

 

Uma boa avaliação é sempre potenciadora de uma boa aprendizagem e de um 

bom ensino, pelo que deveremos utilizar formas e métodos inovadores e até arrojados6, 

porque a novas formas de ensino devem corresponder novas formas e diversificadas de 

avaliação. 
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16.1.  Elaboração e aplicação dos Critérios de Avaliação 

 

a) O Conselho Pedagógico define e aprova os critérios gerais de avaliação e as 

normas gerais para a realização de testes/fichas de avaliação sumativa; 

b) Os Departamentos Curriculares elaboram os critérios específicos de avaliação, 

sob proposta dos Grupos Disciplinares, tendo em consideração as 

determinações do Conselho Pedagógico; 

c) O Conselho Pedagógico aprova os critérios específicos de cada Departamento 

Curricular e elabora um documento oficial; 

d) Depois de definidos e aprovados os critérios específicos de cada Departamento 

Curricular, os professores informam os alunos e Encarregados de Educação 

dos critérios de avaliação da disciplina, que serão colocados na página do 

Externato; 

e) No início do ano letivo, cada professor apresenta aos alunos: 

¶ os conteúdos e as competências da disciplina, bem como as aulas pre-

vistas; 

¶ os critérios de avaliação referentes a todos os instrumentos e indicadores 

utilizados, com linguagem adequada ao ano e idade; 

¶ a tipologia dos testes e de outros elementos de avaliação ï a primeira 

poderá ser, sempre que seja necessário,  reformulada de acordo com a 

realidade da turma; 

¶ os critérios gerais e/ou específicos de classificação.  

f) Os professores fazem, em cada final de período, um momento de auto e 

heteroavaliação que deve ser sumariado. A estratégia utilizada para tal fica ao 

critério de cada Grupo Disciplinar/Departamento Curricular.  

g) A avaliação efetua-se diversificando os métodos e técnicas; 

h) Os critérios de avaliação devem ser claros e incluir a percentagem a atribuir a 

cada instrumento de avaliação (indicadores de avaliação); 

i) Às competências e aos conteúdos é atribuído no máximo 75% no 3.º ciclo e 95% 

no Secundário; 

j) A avaliação é expressa em termos quantitativos;  

k) Para o cálculo da média dos instrumentos de avaliação (indicadores de ava-

liação) utilizados consideram-se todas as classificações obtidas até ao final do 

período/ano letivo. 

l) Os alunos que não realizem qualquer elemento de avaliação deverão apresentar 

a justificação oficial para que o professor e o Diretor de Turma considerem a 
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realização de novo elemento de avaliação. Se essa justificação não for 

apresentada ou aceite, o aluno será avaliado com 0 (zero) nesse mesmo 

elemento de avaliação; 

m) O resultado da aplicação destes parâmetros dá ao professor um valor de 

referência, a partir do qual se pondera a proposta de classificação a atribuir, 

tendo em atenção toda a situação do aluno e a sua progressão ao longo do ano; 

n) As atitudes/comportamentos avaliados em todas as atividades e realiza-se 

considerando o modo como o aluno: 

¶ manifesta interesse pelas atividades propostas; 

¶ procura aprofundar os conhecimentos; 

¶ coopera / relaciona-se com os outros; 

¶ manifesta um comportamento adequado ao espaço sala de aula e 

outros; 

¶ é pontual e assíduo ( sistematicamente ); 

¶ coopera com a comunidade escolar e está disponível para participar 

nas suas atividades. 

o) A participação e o empenho são avaliados em todas as atividades. Essa 

avaliação realiza-se, tendo em consideração o modo como o aluno: 

¶ adere e intervém nas atividades de sala de aula; 

¶ manifesta conhecimento dos conteúdos; 

¶ aplica os conhecimentos em novas situações; 

¶ usa a linguagem específica da disciplina; 

¶ coopera com os outros; 

¶ resolve exercícios e/ou problemas na aula; 

¶ revela organização do trabalho de aula e/ou de casa; 

¶ participa nas visitas de estudo; 

¶ participa noutras atividades promovidas pelo Externato. 

 

 

16.2.  Normas gerais para testes/fichas de avaliação e apresentação de 

trabalhos 

 

¶ A marcação dos testes/ fichas de avaliação sumativa e apresentação de 

trabalhos é feita em diálogo com os professores e os alunos da turma; 

¶ Os testes/fichas de avaliação são marcados obrigatoriamente no PAAE ou 

noutro documento próprio; 
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¶ Sempre que possível, os alunos não devem realizar mais do que um teste /ficha 

de avaliação sumativa por dia; 

¶ Os professores devem, dentro do possível, distribuir a marcação dos 

testes/fichas de avaliação sumativa por todo o período e não concentrá-los 

junto às reuniões intercalares e/ ou de final de período; 

¶ Os alunos são sempre informados dos conteúdos e competências a avaliar nas 

fichas/testes de avaliação sumativa, dos critérios de classificação e a cotação 

atribuída a cada grupo de questões; 

¶ As fichas/testes de avaliação sumativa têm sempre as cotações atribuídas a 

cada questão; 

¶ As fichas/testes de avaliação sumativa são sempre entregues aos alunos, 

assim como os cenários de resposta; 

¶ Quando for necessário, compete ao diretor de turma resolver os possíveis 

desentendimentos sobre o agendamento de fichas, testes, trabalhos ou 

qualquer outro momento de avaliação. 

 

 

17. A avaliação e divulgação do Projeto Educativo de Escola 

 

Os projetos devem sempre ser alvo de balanços periódicos que diagnostiquem 

a forma como estão a ser implementados. Para além do período de execução, do cum-

primento do Plano Anual de Atividades, far-se-á a avaliação do Projeto Educativo de 

Escola em questão nos momentos definidos no presente capítulo, seguida do 

consequente reajustamento e articulação com o Projeto Curricular de Escola.  

O Diretor Pedagógico solicitará aos Departamentos Curriculares, Conselhos de 

Turma, Clubes e Associação de Estudantes balanços periódicos do trabalho desenvol-

vido, cujos resultados serão analisados pela equipa nomeada para o efeito em Conselho 

Pedagógico. 

A avaliação do Projeto Educativo de Escola é da competência do Conselho 

Pedagógico que emite o seu parecer de acordo com os seguintes parâmetros: 

V CONFORMIDADE ï comparação das ações realizadas com os objetivos, 

princípios e finalidades estabelecidos; 

V EFICIÊNCIA ï verificação da maximização da utilização dos recursos pos-

tos à disposição da escola; 

V PERTINÊNCIA ï verificação das ações previstas e desenvolvidas às reais 

necessidades da escola; 
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V CONSISTÊNCIA ï entre os objetivos atingir; 

V EFICÁCIA ï avaliação dos resultados comparando-os com os recursos 

investidos.  

 

O Projeto Educativo da Escola será divulgado aos alunos, pais e Encarregados 

de Educação através do Diretor Pedagógico, Representantes de Departamento, 

professores da escola e Diretores de Turma. 

Um exemplar será colocado na Biblioteca para consulta, havendo um outro 

sempre disponível nos Serviços Administrativos. 

 

17.1.  Formas e momentos de avaliação do Projeto Educativo 

 

Requerendo o Projeto Educativo uma permanente avaliação de caráter formativo 

de modo a, numa lógica de autoavaliação, possibilitar uma eventual reorientação ou 

ajustamento, no decorrer do seu desenvolvimento, prevê-se que a avaliação do projeto 

contemple a coerência do mesmo segundo os problemas identificados, a eficiência na 

gestão dos recursos e dos meios envolvidos e a eficácia das ações programadas, face 

aos resultados obtidos. Assim, propõe-se que esta integre: 

 

17.1.1. Avaliação intermédia (autorregulação do desenvolvimento do projeto) ï 

Incidirá na avaliação do Plano Anual de Atividades e será complementada 

através da recolha de informações, de modo a cobrir todas as áreas de ação 

consideradas prioritárias para o Projeto Educativo. Esta avaliação será 

apresentada, anualmente em janeiro, na reunião de Conselho Pedagógico 

e em julho, na reunião de Conselho Pedagógico de final de ano. 

 

17.1.2. Avaliação final (certificação dos resultados obtidos) ï Será feita mediante 

a recolha de informação, junto da comunidade educativa, a qual poderá ter 

como suporte técnico um inquérito similar ao utilizado na fase de diagnóstico 

deste projeto e complementado com outros elementos considerados 

relevantes. Esta avaliação será apresentada, em julho, na reunião de 

Conselho Pedagógico, no último ano de vigência deste projeto. 

 

No que respeita ao acompanhamento do processo de avaliação, prevê-se a 

formação de um grupo de trabalho (a nomear pelo Conselho Pedagógico), responsável 
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pela recolha de informação, nomeadamente, quanto ao andamento, faseamento e 

pertinência das atividades desenvolvidas.  

Deverá, ainda, este grupo proceder à elaboração de um relatório anual, no final 

do ano, que, depois de devidamente apresentado e apreciado em Conselho 

Pedagógico, será submetido à aprovação do mesmo.  

 

 

18. Legislação  

 

18.1.  Ensino Básico  
X Decreto-Lei n.º 70/2013, de 23 de maio - Estabelece o novo regime jurídico 

da disciplina de educação moral e religiosa católica a ministrar nos 

estabelecimentos de ensino públicos e na dependência do Ministério da Educação 

e Ciência. 

 

X Despacho normativo n.º 11838-A/2013, D.R. n.º 36, Suplemento, Série II, de 

20 de fevereiro de 2014 - Determina as datas do teste de diagnóstico de inglês e 

aprova o regulamento para aplicação do referido teste. 

 

X Despacho normativo n.º 11838-A/2013, D.R. n.º 175, Suplemento, Série II, de 

11 de setembro de 2013 - A valorização do ensino do inglês. 

 

XDespacho normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro, Série II - Regulamenta 

a avaliação do ensino básico.  

 

XDespacho n.º 10874/2012, de 10 de agosto, Série II - Homologa as Metas 

Curriculares das disciplinas de Português, Matemática, TIC, EV e ET, do ensino 

básico.  

X Despacho n.º 5106-A/2012, de 12 de abril - Definição de um conjunto de 

normas relacionadas com as matrículas, distribuição dos alunos por escolas e 

agrupamentos, regime de funcionamento das escolas e constituição de turmas 

(Publicado no Diário da República nº 73 ï II Série).  

XDespacho n.º 17169/2011, de 23 de dezembro - Revoga o documento 

Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, divulgado em 

2001.  

 

XDecreto-Lei n.º 94/2011, de 3 de agosto  ï Revê a organização curricular dos 

2.º e 3.ºciclos do ensino básico, no sentido de reforçar a aprendizagem em 

disciplinas estruturantes, como a Língua Portuguesa e a Matemática e de 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09900/0303103033.pdf
http://www02.madeira-edu.pt/Portals/5/documentos/Ensino_EB_ES/Legislacao/Matriculas_Renovações/Despacho%20n5106_A_2012.pdf
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promover a eficaz avaliação do ensino básico, implementando provas finais a 

realizar no 2.º ciclo do ensino básico. Republica, no anexo II, o Decreto-Lei n.º 

6/2001, de 18 de janeiro, com a redação atual.  

 

XDespacho Normativo n.º 14/2011, de 9 de novembro, D.R. (II série) de 18 de 

novembro  ï Altera o Despacho Normativo n.º 1/2005, de 5 de janeiro, que 

estabelece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação das 

aprendizagens e competências aos alunos dos três ciclos do ensino básico, no 

sentido de garantir a implementação eficaz das provas finais no 2.º ciclo de ensino 

básico e adaptar a legislação existente por forma a conferir a mesma linguagem 

quanto às provas finais para a conclusão dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.  

XDecreto-Lei n.º 77/2009, de 27 de agosto  ï Estabelece o regime da 

escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade 

escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a 

partir dos 5 anos de idade. 

 

XDespacho n.º 2351/2007, de 14 de Fevereiro, Série II  ï Despacho que introduz 

alterações visando o aperfeiçoamento do sistema de avaliação através de provas 

de aferição (1º e 2º ciclos do ensino básico), definindo a sua generalização e 

periodicidade, ao mesmo tempo que estabelece a forma como serão divulgados e 

analisados os resultados obtidos pelos alunos. 

 

XDespacho normativo n.º 5/2007, de 10 de Janeiro  ï Altera o Despacho 

normativo n.º 1/2005, de 5 de Janeiro no que respeita às condições em que é 

realizada a avaliação sumativa interna no 9.º ano de escolaridade nas disciplinas 

não sujeitas a exame nacional. 

 

XDespacho normativo n.º 18/2006, de 14 de Março, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 25/2006, de 21 de Abril, altera o Despacho normativo n.º1/2005, 

de 5 de Janeiro, no que concerne aos exames nacionais dos 2.º e 3.º 

ciclos (situações especiais).  

 

XDespacho Normativo n.º 50/2005, de 9 de Novembro  ï Define, no âmbito da 

avaliação sumativa interna, princípios de atuação e normas orientadoras para a 

implementação, acompanhamento e avaliação dos planos de recuperação, de 

acompanhamento e de desenvolvimento como estratégia de intervenção tendo em 

vista o sucesso educativo dos alunos do ensino básico.  

 

 

18.2. Ensino Secundário 

XPortaria n.º 243/2012, de 10 de agosto - Define o regime de organização e 

funcionamento dos cursos científico-humanísticos de Ciências e Tecnologias, de 

Ciências Socioeconómicas, de Línguas e Humanidades e de Artes Visuais, 

ministrados em estabelecimentos de ensino público, particular e cooperativo, e 
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estabelece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação e certificação 

dos alunos. 

 

XDecreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto  ï Regula o regime de matrícula e de 

frequência no âmbito da escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com 

idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos e estabelece medidas que devem 

ser adotadas no âmbito dos percursos escolares dos alunos para prevenir o 

insucesso e o abandono escolares. 

 

XDecreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho - Estabelece os princípios orientadores 

da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos conhecimentos e 

capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e 

secundário.  

 

XPortaria n.º 244/2011, de 21 de junho - procede à quinta alteração da Portaria 

n.º 550-D/2004, de 21 de maio, que aprova o regime de organização, 

funcionamento e avaliação dos cursos científico-humanísticos de nível secundário 

de educação.  

 

XDecreto-Lei n.º 50/2011, de 8 de abril - Procede à quarta alteração do Decreto-

lei n.º 74/2004, de 26 de março, introduzindo o exame final nacional optativo de 

Filosofia, eliminando a disciplina de Área de Projeto e criando a disciplina de 

Formação Cívica no currículo dos cursos científico-humanísticos.  

 

XDespacho n.º 2285/2009, de 16 de Janeiro - Estabelece o regime de exame do 

nível de iniciação das disciplinas de Inglês e Francês do ensino secundário.  

 

XPortaria n.º 259/2006, de 14 de Março  ï Altera a Portaria n.º 550-D/2004, de 

21 de Maio, no que respeita às disciplinas sujeitas a exames nacionais.  

 

XPortaria n.º 550-D/2004, de 21 de Maio  ï Aprova o regime de organização, 

funcionamento e avaliação dos cursos científico-humanísticos de nível secundário 

de educação.  

 

XDecreto-Lei n.º 74/2004, de 24 de Março, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 44/2004, de 25 de Maio  ï Estabelece os princípios orientadores 

da organização e gestão do currículo e da avaliação das aprendizagens de nível 

secundário de educação.  

 

XPortaria n.º 1322/2007, de 4 de Outubro, introduz alterações nas Portarias 

n.º 550-D/2004, de 21 de Maio, e n.º 259/2006, de 14 março.  
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18.3. Ensino Básico e Secundário 

X Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho - Procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que estabelece os princípios orientadores 

da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da 

avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos 

alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e 

secundário. 

 

XDecreto-Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro ï aprova o estatuto do aluno e ética 

escolar, que estabelece os direitos e os deveres do aluno dos ensinos básico e 

secundário e o compromisso dos pais ou encarregados de educação e dos 

restantes membros da comunidade educativa, na sua educação e formação, 

revogando a lei n.º 30/2002, de 20 de dezembro. 

 

XDespacho n.º 15971/2012, de 14 de dezembro, Série II - Define o calendário 

de implementação das Metas Curriculares.  

 

XDecreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, Série I - Estabelece os princípios 

orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos 

conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensino 

básico e secundário.  

 

XLei n.º 85/2009, de 27 de agosto ï Estabelece o regime da escolaridade 

obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e 

consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 

cinco anos de idade.  

 

XDespacho conjunto n.º 287/2005, de 4 de Abril, Série II - Regulamenta as 

condições de acesso às provas de avaliação sumativa externa e sua certificação 

para prosseguimento de estudos e define os modelos de certificado, de acordo 

com o estabelecido nos n.º 1,2,3 e 6 do artigo 18.º do despacho conjunto n.º 

453/2004, de 27 de Julho. 

 

XLei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro  ï Aprova o sistema de avaliação da 

educação e do ensino não superior, desenvolvendo o regime previsto na Lei n.º 

46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do sistema Educativo).  

 

XLei Nº 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

115/97, de 19 de Setembro, e pela lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto  ï Lei de 

Bases do Sistema Educativo. 

 
 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13100/0401304015.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/07/12900/0347603491.pdf
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Aprovado em reunião do Conselho Pedagógico em 26 de julho de 2013. 

 

O Diretor Pedagógico 

 

 

 

Revisto e aprovado em reunião do Conselho Pedagógico em 22 de julho de 

2014. 

O Diretor Pedagógico 

 

 

Revisto e aprovado em reunião do Conselho Pedagógico em 7 de janeiro de 

2016. 

 

O Diretor Pedagógico 
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Anexos 
Anexo I ï Resultados dos inquéritos aplicados 
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